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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 12/2024 

  

O SUPERINTENDENTE DA SAERP, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, 

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, e nomeia a agente de 

contratação, Sr. Pedro Otávio Honório de Souza, para exercer a função de Pregoeiro, de acordo 

com a Portaria n.º 258/23, cuja sessão pública será realizada através do endereço eletrônico: 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: www.bll.org.br, cujas informações poderão ser 

obtidas no e-mail: licitacao.saerp@gmail.com, objetivando a aquisição para o fornecimento dos 

bens descritos no Termo de Referência deste Edital, observadas as disposições pertinentes da Lei 

Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais dispositivos aplicáveis à matéria e citados ao 

longo deste Edital. 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico  

Tipo de Licitação/Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 

Regime de Execução: Empreitada indireta 

Modo de Disputa: Aberto 

Interessado(a): Superintendência Autônoma de Água e Esgoto de Rio Pardo - SAERP 

Prazo de Validade da Ata: 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 

 

Será utilizada a ficha:  

888 

 

VALOR TOTAL DO CERTAME: R$ R$ 11.803.257,13 

                                                                                                                                                        

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 

Retirada do Edital: www.saerp-sjrp.com.br > Transparência > Licitações 

Local da Disputa: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 14/10/2024, às 12:00 horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 24/10/2024, às 8:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 24/10/2024, a partir das 08h30min. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no endereço eletrônico: www.bll.org.br, às 08:00 horas do 

dia 24 de outubro de 2024, horário de Brasília-DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas 

através do endereço eletrônico descrito no item 1.1., até às 08:00 horas do mesmo dia. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de Empresa para o fornecimento de energia elétrica na Modalidade Atacadista 

(aquisição de energia no mercado livre), a partir de 01/10/2024 com aquisição de até 1,100 

Megawatt médio (MW Médio) de energia elétrica no Ambiente de Contratação Livre (ACL); 

3.1 DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 

3.2 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao.saerp@gmail.com
http://www.saerp-sjrp.com.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema da plataforma eletrônica, 

onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua 

correta utilização. 

3.3 As instruções para o credenciamento das empresas interessadas podem ser acessadas no 

seguinte sítio eletrônico: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

3.4 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.4.1 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente, ou por 

seu representante legal, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

gerenciador ou setor competente da Prefeitura, por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.4.2 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar- se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.4.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.4.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

3.4.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

3.5 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na plataforma, através do Portal: Bolsa 

de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente e 

compatível ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, constantes deste Edital 

e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas, através do Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

www.bll.org.br. 

4.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecido. 

4.3 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, enquanto que a não observância 

destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

4.4 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo, devendo antes de elaborar suas propostas, ler atentamente o 

Edital e seus anexos e estar em conformidade com as especificações do Anexo relacionado ao 

Termo de Referência. 

4.5 Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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bem como a descrição constante do Anexo relacionado ao Termo de Referência. 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

4.7 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “Sim” ou “Não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar federal n.º 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.7.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “Não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.7.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “Não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar federal n.º 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte; 

4.7.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.7.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.7.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.7.6 Declaração de inexistência de servidor público ou agente político no quadro funcional da 

empresa licitante. 

4.7.7 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1 As propostas e os documentos de habilitação exigidos no edital deverão ser enviados por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital e poderão 

ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

5.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora poderão, se a 

Administração entender necessário, ser protocolados em originais ou cópias autenticadas, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a 

proposta de preços readequada aos preços vencidos pela Licitante. 

5.1.2 Os documentos autenticados digitalmente, poderão ser enviadas em cópias simples, 

juntamente com o certificado de autenticação digital. 

5.1.3 Poderão, alternativamente, ser encaminhados via correios por sedex com AR, ou 

transportadoras, entretanto o Município não irá se responsabilizar por extravios, bem como por 

envelopes que cheguem fora do prazo estipulado. A empresa deverá enviar o código de 

rastreamento, a fim de comprovar que a postagem ocorreu dentro do prazo estabelecido no item 

6.1.1. 

5.1.4 O não cumprimento do envio dos documentos físicos de habilitação, quando solicitado 

pela Administração, dentro do prazo acima estabelecido, acarretará na inabilitação da Licitante, 

sem prejuízos das sanções previstas no Edital, podendo o (a) Pregoeiro (a) convocar a empresa 

que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
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5.1.5 O endereço de entrega é o seguinte: 

 

SUPERINTENDÊNCIA AUTÔNOMA DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

– SP;  

AVENIDA DEPUADO EDUARDO VICENTE NASSER, N.º 1125, CENTRO, SÃO JOSÉ DO 

RIO PARDO – SP; 

CEP: 13.720-000 

 

5.1.6 O envelope deverá estar com a seguinte identificação: 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 12/2024 

SUPERINTENDÊNCIA AUTÔNOMA DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PARDO – SP;  

AVENIDA DEPUADO EDUARDO VICENTE NASSER, N.º 1125, CENTRO, SÃO JOSÉ 

DO RIO PARDO – SP; 

CEP: 13.720-000 

 

5.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da     

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

5.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma do 

art.63, inciso I, da Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2.2 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art.63, inciso IV, da Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2.3 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 

ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n.º 123 de 14 de dezembro 

de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 5.7.1 deste edital, observado o 

disposto no art. 4º, § 1º, da Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2.4 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, observado o disposto no art. 4º, § 2º, da Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2.5 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a empresa contratada. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 
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5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 As propostas cadastradas no sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa 

proponente, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, e 

caso contenha qualquer elemento que possa identifica-lo importará na desclassificação da 

proposta. 

 

6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1 Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando os procedimentos dispostos no item 6 deste Edital: 

6.1.1 Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo: 

I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

II. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício, ou; 

IV.  Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

V.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

VI. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

a) Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar 

instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) ou comprovante 

de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

 

6.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

b) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT conforme Lei federal n.º 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 

Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

f)  Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

g)  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358/2002. 

 

6.1.3 Habilitação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 60 dias da data designada para a apresentação do documento; 

 

6.1.4 Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional: 

a)  Apresentar Alvará de Funcionamento da empresa licitante; 

b)  Declaração de endereço eletrônico (e-mail) e telefones de contato de acordo com Anexo 

relacionado à Declaração para Contato. 

 

6.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

6.3 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.4 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

6.4.1 Declarações de habilitação, conforme modelo do ANEXO V, constante neste Edital, que 

atendam os requisitos abaixo: 

a) Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

c) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas; 

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

e) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (em 

cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal); 

f) Que até a presente data, inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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g) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

h) Ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

i) Que os documentos apresentados por meio do sistema eletrônico são autênticos aos 

originais. 

j) Que não possui servidor público ou agente político no quadro funcional da empresa 

licitante. 

 

8.4.2 Declarações exclusivas para microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP), 

conforme modelo do ANEXO VI, constante neste Edital, que atendam os requisitos abaixo: 

a) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, 

como condição para aplicação do disposto no item 5.7.1 deste edital, observado o disposto no art. 

4º, § 1º, da Lei federal n.º 14.133, de 2021; 

b) Que em observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 4º, § 2º, da Lei federal n.º 14.133, de 2021. 

 

7 DAS VEDAÇÕES: 

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal n.º 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, nos termos do art. 9º, §1º, da Lei federal n.º 14.133, 

de 2021. 

 

7.2 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 9.1, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

7.3 Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, de acordo com o disposto no art. 48, parágrafo único, da Lei federal n.º 

14.133, de 2021. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

8.2 O licitante poderá participar da sessão pública na Internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas 

no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na Internet. 

 

9 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES: 

9.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema eletrônico e o pregoeiro dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas, 

sendo aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais, 

com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula, considerando as quantidades constantes 

no Anexo do Termo de Referência. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 
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para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, com no máximo duas casas decimais, 

sendo desprezadas as demais. 

9.7.2 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

9.7.3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10 DO MODO DE DISPUTA: 

10.1 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações, observando as regras constantes no item 10. 

10.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 1.000,00 (mil reais). 

10.3 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.4 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

10.5 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.6 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.7 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico: www.bll.org.br. 

10.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

10.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta original. 

 

11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 

11.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar federal n.º 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

http://www.bll.org.br/
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desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que tratam os subitens 6.2.3 e 6.2.4 deste Edital. 

11.2 Entende-se como empate ficto, para fins da Lei Complementar federal n.º 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta ou lance de menor valor, quando então serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

11.3 Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 

de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

subitem 13.1, deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste 

subitem. 

 

11.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

11.5 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo licitante que atenda ao 

subitem 13.1, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, observado o disposto no art. 60, 

da Lei federal n.º 14.133, de 2021: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 

outras contratações; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

11.6 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação de riscos, nos termos da Lei federal n.º 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

12 DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 

12.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

12.2 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no subitem 5.3 deste 
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Edital. 

12.3 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

12.4 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.6 O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

12.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo pregoeiro. 

 

13 DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

13.1 Os documentos de habilitação, de que tratam os itens deste edital, serão examinados pelo 

pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores. 

13.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferido pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 

validade. 

13.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

13.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

13.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem 

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 

dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

13.7 A beneficiária da Lei Complementar federal n.º 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração inerente à natureza, e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.8 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.9 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, com as seguintes 

observações: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso; 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada; 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, valor unitário e valor global 

em algarismos, na forma do art. 12º, inciso II, da Lei federal n.º 14.133/2021; 

f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; 

g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação; 

h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

13.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão. 

13.11 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

14 DO RECURSO: 

14.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente, e, nesse momento, não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

14.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

14.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.7 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da Lei federal n.º 

14.133, de 2021. 

 

15 DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

16.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: www.bll.org.br, e 

também pelo e-mail: licitacao.saerp@gmail.com  

16.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas, até um 

dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, por meio dos seguintes endereços 

eletrônicos: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: www.bll.org.br, e também pelo e-mail: 

licitacao.saerp@gmail.com 

 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

17.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente público designado para tal função, conforme 

o disposto na Lei federal n.º 14.133/2021. 

17.3 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.4 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, do pregão eletrônico: 

www.bll.org.br, e no site: https://saerp-sjrp.com.br/, podendo também ser lido ou obtidas cópias 

no Setor de Licitação, Atas e Contratos, no andar superior da sede da Superintendência Autônoma 

de Água e Esgoto de Rio Pardo - SP, na Av. Dep. Eduardo Vicente Nasser, n.º 1.125, centro, CEP 

genérico: 13720-000, Fone: (019) 3682-7815, na cidade de São José do Rio Pardo, Estado de São 

Paulo. 

17.5 Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento jurídico ou técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao.saerp@gmail.com
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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17.6 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

17.7 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a SAERP 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

17.8 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

17.9 Fica eleito o Foro da Comarca de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, para 

dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa 

renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

17.10 Integram este Edital, para todos os fins de direito e efeitos legais, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

Apêndice A - Estudos Técnicos Preliminares;  

Apêndice B - Orientações para Elaboração da Proposta;  

Apêndice C - Glossário;  

Apêndice D - Planilha em excel para cálculo do VPL; 

ANEXO II – Declaração de Contato; 

ANEXO III – Declarações para Habilitação; 

 

São José do Rio Pardo - SP, 29 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

Daniel Garcia Cobra Monteiro 

Superintendente da SAERP 
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TERMO DE REFERÊNCIA – PE 12/2024 

 

 

1 DO OBJETO 

1.1  Contratação de Empresa para o fornecimento de energia elétrica na Modalidade Atacadista 

(aquisição de energia no mercado livre), a partir de 01/10/2024 com aquisição de até 1,100 

Megawatt médio (MW Médio) de energia elétrica no Ambiente de Contratação Livre (ACL); 

1.2  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global; 

1.3  O contrato terá vigência pelo período de 51 meses (01/10/2024 a 31/12/2028), não sendo 

prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações; 

1.4  O período de 51 meses para contratação justifica-se pelo fato de garantir um maior 

interesse e segurança para as empresas ao aderir a esta licitação e um prazo maior de 

fornecimento possibilita propostas mais vantajosas para a administração pública.  

 

ITEM ANO 
MWH R$ 

VALOR DO 

MWH COM 

ICMS 

R$ 

MW 

MÉDIO 

CUSTO 

MENSAL 

MÉDIO R$ 

CUSTO ANUAL 

R$ 

1 2024 R$ 168,81 R$ 205,87 1,1 166.669,00 500.006,99 

2 2025 R$ 291,40 R$ 355,37 1,1 3.424.305,37 

3 2026 R$ 236,30 R$ 288,17 1,1 2.776.813,17 

4 2027 R$ 222,30 R$ 271,10 1,1 2.612.296,10 

5 2028 R$ 211,30 R$ 257,68 1,1 2.489.835,51 

TOTAL: R$ 11.803.257,13 

 

O PREÇO PARA O ANO DE 2024 DEVE SER DE R$ 168,81/MWH. AS PROPOSTAS 

DEVERÃO CONSIDERAR A DILUIÇÃO DAS EVENTUAIS DIFERENÇAS DE PREÇO 

PARA OS DEMAIS ANOS DE FORNECIMENTO, DE MODO A SE ADEQUAR AO 

ORÇAMENTO ESTABELECIDO PELA SAERP. 

 

1.5  Custo estimado para o objeto deste Termo de Referência é de R$ 11.669.011,99 (onze 

milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, onze reais e noventa e nove centavos); 

1.6  A entrega contratada suprirá as unidades consumidoras da SAERP conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.  

1.7 A referida pesquisa de preços foi realizada, por intermédio da empresa Lux Energy, 

representante da SAERP na consultoria e assessoria no ambiente de contratação livre - ACL, com 

os fornecedores de energia no ACL. 

1.8 Sobre o preço ofertado estarão computados todas as despesas que incidam sobre o objeto, 

tais como fretes, seguros, encargos sociais, custos indiretos e quaisquer outros encargos, seja qual 

for sua natureza, além de impostos e taxas previstos na legislação em vigor, as quais ficarão a 

cargo da CONTRATADA. 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O referido TR vem ao encontro da supremacia do interesse público, ou seja, tornar a 

Administração Pública mais operacional, pois haverá diminuição dos valores pagos nas contas de 

energia elétrica.  

231.401,09

217.691,34

207.486,29

 285.358,78

VALOR DO
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2.2 Atualmente, a SAERP é consumidora de energia no Mercado Livre. A migração para o 

Mercado Livre de Energia gerou economia de aproximadamente 20% para os cofres da 

Administração desde janeiro/2023. 

2.3 A SAERP, em conformidade e continuidade dos seus esforços para redução dos custos de 

energia e consequentemente encargos inerentes, de acordo com o Art. 4º nos seus incisos I ao V 

do Decreto N.º 8.540/2015, avalia que a Migração para o Mercado Livre de Energia é um fator 

decisivo para o aprimoramento dos seus esforços operacionais; 

2.4 Desta forma, com a economia gerada na aquisição de energia elétrica, a SAERP mantém a 

continuidade dos seus serviços com a mesma excelência, gerando um menor custo para a 

Administração; 

2.5 Para mais detalhes da justificativa da contratação, observar o Tópico específico dos 

Estudos Preliminares, Apêndice A desse Termo de Referência. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Foram utilizadas as informações das medições do consumo de energia através das 24 

(faturas) últimas faturas de energia fornecidas pela concessionária de energia. As referidas contas 

servem para a identificação da quantidade de energia a ser contratada pela SAERP e de subsídios 

para o desenvolvimento do Termo de Referência; 

3.2 O fornecimento de energia no ACL será para 9 (nove) unidades da SAERP. 

Unidade 1: Av. Dep. Eduardo Vicente Nasser, 1125 – Centro – São José do Rio Pardo/SP 

Unidade 2: Rua Andre Luiz, 475 – João de Souza – São José do Rio Pardo/SP 

Unidade 3: Av Maria A S Braghetta, SN – Centro – São José do Rio Pardo/SP 

Unidade 4: Rodovia São José Rio Pardo Mococa, SN – Rural – São José do Rio Pardo/SP 

Unidade 5: Rua Prfa. Sylvia M S Silos, SN – Conjunto Habitacional Domingos Sylos – São José 

do Rio Pardo/SP 

Unidade 6: Rua Prfa. Sylvia M S Silos FD, SN – Conjunto Habitacional Domingos Sylos  – São 

José do Rio Pardo/SP 

Unidade 7: Av. Anibal de Sá Pinto, SN – Parque Novo Mundo – São José do Rio Pardo/SP 

Unidade 8: – Estrada Vicinal S. José Sitio Novo, SN – Distrito Industrial – São José do Rio 

Pardo/SP 

Unidade 9: – Marechal Mascarenhas de Moraes, 1 – Marião Buaro – São José do Rio Pardo/SP 

 

3.3 O fornecimento de energia elétrica na Modalidade Atacadista será pelo período de 51 

meses com data de início a partir de 01/10/2024; 

3.4 A comercialização (compra e venda) de energia elétrica será realizada por intermédio de 

uma comercializadora ou gerador; 

3.5 O objeto não contempla serviços relativos à adaptação da infraestrutura de medição das 

Unidades Consumidoras (UC) para o fornecimento de energia elétrica no ACL; 

3.6 A energia elétrica a ser fornecida pela CONTRATADA ao CONTRATANTE deverá ser 

proveniente dos empreendimentos de geração exclusivamente de fonte incentivada; 

3.7 A SAERP poderá incluir novas unidades no contrato; 

3.8 A vencedora do processo licitatório deverá emitir mensalmente uma única nota fiscal. 

 

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

4.1 O objeto a ser contratado enquadra-se como serviço de natureza comum, conforme 
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definido nos termos do inciso XIII, art. 6 da Lei 14.133/21, tendo seus padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência (TR) por meio de especificações de 

mercado e pela característica do objeto; 

4.2 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica; 

4.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n.º 9.507, de 

21 de setembro de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos; 

4.4 O fornecimento de energia não gera vínculo empregaticio entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1 Os requisitos necessários para o atendimento da necessidade será por meio da contratação 

Atacadista. Nessa modalidade, a SAERP, será a interface com a CCEE, intermediada pela Lux 

Energy, responsabilizando-se, assim, com as obrigações financeiras, junto ao mercado e a CCEE; 

5.1.2 Segundo dados do Ministério de Minas e Energia (MME), a participação de fontes 

renováveis na matriz energética brasileira é de 84,25% de acordo com os dados da ANEEL. A 

SAERP ao migrar para o Ambiente livre de energia Mercado, está fomentando a produção de 

energia limpa e renovável. O Mercado Livre de Energia propicia a liberdade de escolha dos 

consumidores e também de estimulo ao desenvolvimento de energia limpa através de fontes 

renováveis,   como as energias solar e eólica. 

5.1.2.1 A sustentabilidade neste caso foi regulamentada pela Resolução Normativa ANEEL Nº 

1.031, DE 26 DE JULHO DE 2022, que estabelece os procedimentos vinculados à redução das 

tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e distribuição para os empreendimentos 

beneficiados com o desconto. 

5.2 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o 

fornecimento da energia elétrica; 

5.3 Para a elaboração da proposta, os INTERESSADOS deverão seguir as orientações 

indicadas no Apêndice B; 

5.4 Para a elaboração da proposta, os INTERESSADOS deverão seguir as orientações 

indicadas no Apêndice B e planilha em excel para cálculo do VPL no Apêndice D; 

5.5 O Preço de Compra da Energia Contratada será ofertado na licitação (expresso em R$ - 

VPL) com base no Apêndice D – Célula destacada com impostos; 

5.6 O Reajuste do Preço da Energia Contratada será reajustado no início do suprimento, e a 

cada 12 meses, pela variação do IPCA, entre a data base estabelecida e o início do suprimento; 

5.7 Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica: deverá ser emitida mensalmente e encaminhada 

pela PROPONENTE VENDEDORA declarada à SAERP em até 10 (dez) dias úteis anteriores a 

data de vencimento da fatura, conforme abaixo; 

5.8 Data de Vencimento da Fatura: o vencimento da Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica será 

no 15º (décimo-quinto) dia útil do mês subsequente ao mês do período de fornecimento. 

5.9 As obrigações da CONTRATADA e CONTRATANTE estão previstas neste TR. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.507-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.507-2018?OpenDocument
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6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 Conforme instruído no artigo 6° da Instrução Normativa n.º 1, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, a CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 

serviços, quando couber: 

6.1.1 Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

6.1.2 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto n.º 

48.138, de 8 de outubro de 2003; 

6.1.3 Observe a Resolução CONAMA n.º 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

6.1.4 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

6.1.5 Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 

de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 

redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

6.1.6 Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida 

pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 6, de 3 

de novembro de 1995 e do Decreto n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022. 

6.1.7 Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

6.1.8 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e bateria usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA n.º 257, de 30 de junho de 1999. 

 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.2 O fornecimento de energia elétrica deverá ser na Modalidade Atacadista (aquisição de energia 

no mercado livre), pelo período de 51 meses com data de início a partir de 01/10/2024 com 

aquisição de até 1,100 Megawatt médio (MW Médio) de energia elétrica no Ambiente de 

Contratação Livre (ACL); 

7.1.3 O fornecimento de energia no ACL será para as nove unidades consumidoras citadas no item 

3.2; 

7.2 NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITATÓRIO. 

 

8 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 Para a elaboração da proposta, a CONTRATADA deverá seguir as orientações indicadas 

conforme Apêndice B; 

8.2 A empresa que fornecerá energia para a SAERP no ACL, deverá possuir experiência   

prévia, assim como deverá apresentar funcionários qualificados para a correta execução do objeto 

durante toda a vigência do contrato; 

8.3 Na hipótese de racionamento, a disponibilização da energia elétrica contratada reger-se-á pelas 

normas à época emanada da autoridade competente; 

8.4 A nota fiscal deverá ser emitida por CNPJ de origem do Estado de São Paulo. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.936-2022?OpenDocument
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9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

9.3  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4  Pagar à CONTRATADA o valor resultante do contrato de fornecimento de energia 

elétrica, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da  contratada, 

no que couber, em conformidade com o Decreto nº 65.823/2021. 

9.6 Realizar a emissão das notas fiscais com CNPJ, exclusivivamente no Estado de São Paulo. 

9.7 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

9.7.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.7.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.7.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.7.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

9.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

9.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

9.11 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.12 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 

9.13 Rejeitar, no todo ou em parte, a solução entregue pela CONTRATADA fora das 

especificações deste Termo; 

9.14 Fiscalizar, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer qualquer entrega ou serviços 

que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.15 Emitir, por intermédio da área técnica, relatórios sobre os atos relativos a execução do 

contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da 

execução dos serviços, a exigência de condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções; 

9.16 A CONTRATANTE deve manter firmado o Contrato de Uso do Sistema de Distribuição - 

CUSD, conforme legislação aplicável, durante a vigência do contrato; 

9.17 A CONTRATANTE, no que lhe conferir, permitirá amplo acesso às suas instalações aos 

representantes da CONTRATADA, da CCEE, da ANEEL e/ou qualquer terceiro por estes 
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indicados com vistas a assegurar que as medições efetuadas reflitam com precisão o fornecimento 

da energia consumida, bem como estejam em conformidade com os padrões técnicos aplicáveis; 

9.18 Assumir todos riscos, custos, obrigações, responsabilidades, tributos, tarifas, encargos 

setoriais, encargos de transmissão, distribuição e conexão e Perdas da Rede Básica porventura 

devidos e/ou verificados após a disponibilização da Energia Elétrica Contratada. 

9.19 Atender os requisitos exigidos pela Distribuidora para adequação do sistema de medição 

de faturamento - SMF das unidades consumidoras; 

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar as condições comerciais do contrato de energia conforme especificações deste 

Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo 

de Referência e em sua proposta; 

10.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

10.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n.º 7.203, de 2010; 

10.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os  seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo  contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.8  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

10.9  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 
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10.10 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

10.11 Promover a organização técnica e administrativa do contrato, de modo a conduzi-los  eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

10.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.13 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

10.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei n.º 13.146, de 2015; 

10.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 106 da Lei n.º 14.133, de 

2021; 

10.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE; 

10.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.21 Designar um preposto responsável pelo relacionamento administrativo com a 

CONTRATANTE, quando da assinatura do contrato, com autonomia para tomar decisões que 

impactem no bom andamento dos serviços; 

10.22 Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE, ou a aqueles que por ela 

foram designados; 

10.23 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

envolvam interesse da CONTRATADA, independentemente de solicitação; 

10.24 Consolidar os montantes de energia para fins de faturamento; 

10.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de  acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.26 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

10.27 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e  “b”, 
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do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de 25/05/2017: 

10.27.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 

limitações; 

10.27.2  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto no art. 117 e §§ da Lei 14.133/21; 

12.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 155 e 

157 da Lei n.º 14.133/21; 

12.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

adistinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o  

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato; 

12.4 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto; 

12.5 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

12.6 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

12.7 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência; 

12.8 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

 

13 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

13.1 Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a CONTRATANTE e 

CONTRATADA realizar-se-ão através documento escrito, admitindo-se o uso de mensagens 

eletrônicas para esse fim (e-mail); 
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13.2 MEDIÇÃO: 

13.2.1 A CONTRATANTE obterá a medição da energia consumida por meio do sistema de 

coleta de dados de energia - SCDE, ou aquele que vier a substituí-lo, dentro dos prazos previstos 

nas regras e procedimentos de comercialização determinados pela CCEE;  

13.2.2 As quantidades registradas no medidor do ponto de medição, mensalmente, serão 

acrescidas do fator de perdas e abatidas da energia contratada no PROINFA, para fins de 

determinação da energia mensal faturável. 

13.2.3 A CONTRATANTE, no que lhe competir, permitirá amplo acesso às suas instalações às 

representantes da CONTRATADA, da CCEE, da ANEEL e ou qualquer terceiro por estes 

indicados, com vistas a assegurar que as medições efetuadas reflitam com precisão o fornecimento 

da energia consumida, bem como estejam em conformidade com os padrões técnicos aplicáveis. 

13.2.4 A CONTRATANTE poderá solicitar à Concessionária de Distribuição acesso à 

CONTRATADA: a) para instalação de dispositivo que realize a remota da memória de massa dos 

medidores de energia elétrica, caso solicitado e, b) acesso físico aos ativos  de medição, mediante 

solicitação. 

 

14 FATURAMENTO 

14.1 O faturamento da energia será realizado mensalmente, devendo ser emitida uma única nota 

fiscal/fatura para a Unidade Consumidora SAERP, em conformidade com a quantidade da 

Energia Mensal Faturável, em mega watts-hora (MWh), de acordo  com os parâmetros a 

seguir: 

14.2 A Energia faturável será de acordo com o montante consumido no mês, sendo seu 

faturamento calculado da seguinte forma: 

 

FAT M = EMF M ∗  PEC M 

 

Onde: 

 

FAT M - Faturamento referente ao Mês Contratual  

EMF M - Energia Mensal Faturável 

PEC M - Preço da Energia Contratada válido para cada ano do Período de  Fornecimento e 

reajustado, vigente no Mês Contratual 

M - Mês Contratual 

 

 

14.3 O valor faturado deverá contemplar o Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), calculado na forma da legislação específica,  quando aplicável; 

 

14.4 A CONTRATADA deverá discriminar nas Notas Fiscais/Faturas de Energia Elétrica os 

valores referentes aos tributos devidos por substituição tributária, que serão retidos na 

fonte pelo CONTRATANTE no momento do pagamento; 

 

14.5 A energia mensal faturável será a energia consumida, acrescida do fator de perdas e abatida a 

energia contratada no PROINFA; 
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14.5.1.1 Se para determinado mês contratual, o percentual de redução na TUSD entregue 

pela CONTRATADA na venda da Energia Mensal Faturável for menor que o percentual de 

referência para redução na TUSD, definido no Apêndice B, a CONTRATADA deverá ajustar o preço 

do mês seguinte de faturamento considerando o seguinte cálculo: 

 

AJTUSD k=EMF k∗  (
 PREF R−PRED K 

) * VPNA k 

                             PREF R 

 

AJTUSDK - Ajuste de preço pela diferença entre o Percentual de Referência para Redução na 

TUSD e o Percentual de Redução na TUSD entregue pela contratada para a Energia Mensal 

Faturável de determinado Mês Contratual (em R$) 

EMFk - Energia Mensal Faturável de determinado Mês Contratual (em MWh) 

PREFR - Percentual de Referência para Redução na TUSD, indicado no item 1.6 do Apêndice B 

para o Mês Contratual (em %) 

PREDk - Percentual de Redução na TUSD da Contratada para determinado Mês Contratual, 

disponibilizado pela CCEE após processamento da contabilização de cada Mês Contratual (em %) 

VPNAk - Valor proporcional de Redução na TUSD não entregue, equivalente à componente de 

preço definida como R$ 40,00 / MWh, reajustado anualmente pelo mesmo índice de correção 

aplicado ao Preço Contratual 

k - Cada um dos Meses Contratuais em que ocorrer o disposto no Caput deste  item. 

 

14.5.1.2 Em função da sistemática de apuração dos percentuais de redução na TUSD, 

poderá ocorrer defasagem temporal, por parte da CCEE, na aplicação efetiva do percentual na 

TUSD entregue pela CONTRATADA; 

14.5.1.3 Os percentuais de redução na TUSD, em função das revisões realizadas  pela CCEE, 

poderão sofrer reavaliações e recálculo do valor componente de preço, sempre que essas revisões 

ocorrerem; 

14.5.1.4 Na impossibilidade de cumprimento, o ressarcimento do desconto na TUSD será 

calculado e liquidado sob a forma de desconto no Preço Contratual. 

14.5.2 A energia faturável será cobrada, mensalmente, por meio da apresentação da nota 

fiscal/fatura; 

14.5.3 O representante do CONTRATANTE, designado como fiscal do contrato, poderá 

confirmar a energia elétrica faturada por 3 (três) meios: 

14.5.3.1 com base nos relatórios emitidos pelo SCDE; 

14.5.3.2 leitura in locu do respectivo medidor da UC; 

14.5.3.3 pelo código do medidor de cada UC via distribuidora/concessionária. 

14.5.4 Após a confirmação do consumo da UC pelo CONTRATANTE a CONTRATADA 

encaminhará a nota fiscal para pagamento conforme disposto no Contrato. 

14.6 As Sanções Administrativas e Multas encontram-se definidas neste Termo, definidos os 

rigores e valores de multa em casos de atraso, execução parcial e inexecução do Objeto, de acordo com 

os termos da Lei n.º 14.133/21 

 

15 DO PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE até o 15º (décimo-quinto) dia útil do mês 

subsequente ao mês do período de fornecimento; 

15.2 Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica: deverá ser emitida mensalmente e encaminhada  pela 
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CONTRATADA declarada à SAERP em até 10 (dez) dias anteriores a data de vencimento da fatura; 

15.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

15.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de 

abril de 2018. 

15.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.4.1 o prazo de validade; 

15.4.2 a data da emissão; 

15.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

15.4.4 o período de prestação dos serviços; 

15.4.5 o valor a pagar; e 

15.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

15.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1 não produziu os resultados acordados; 

15.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

15.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

15.8 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

15.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da CONTRATANTE; 

15.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, 

de 26 de abril de 2018; 

15.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 
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15.12 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa; 

15.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF; 

15.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE. 

15.14 É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente; 

15.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) 

I = (6/100)/365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

16 REAJUSTE 

16.1 O preço da Energia Contratada será reajustado no início do suprimento, e a cada 12 meses, 

pela variação do IPCA, entre a data base estabelecida e o início do suprimento; 

16.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.3 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

16.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 14.133/21 a CONTRATADA que: 

17.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
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17.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; e 

17.1.5 Cometer fraude fiscal. 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do OBJETO deste contrato, a Administração pode  

aplicar à CONTRATADA as seguintes Sanções: 

17.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

17.2.2 Multa de: 

17.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

17.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

17.2.2.4 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois por cento) por dia sobre o 

valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

17.2.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

17.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

17.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

17.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

17.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA junto as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor faturado no mês 
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2 0,4% ao dia sobre o valor faturado no mês 

3 0,8% ao dia sobre o valor faturado no mês 

4 1,6% ao dia sobre o valor faturado no mês 

5 3,2% ao dia sobre o valor faturado no mês 

 

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 
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8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 
01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

  

17.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/21, as 

empresas ou profissionais que: 

17.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

17.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 

atos ilícitos praticados; 

17.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 14.133/21; 

17.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

18 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as  usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 

18.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão  

previstos no edital; 

18.3 Em qualquer situação,  INTERESSADO deverá apresentar os seguintes documentos: 

18.4 Para fins de compatibilidade, os INTERESSADOS deverão apresentar atestado(s) de  

capacidade técnica, que comprove(m) a execução de comercialização de energia elétrica 

no ACL na modalidade atacadista; e 

18.5 Os INTERESSADOS deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados. 

18.6 O critério de julgamento da proposta é por item e o vencedor da licitação será o licitante 

que apresentar os preços de energia que acarretem no menor Valor Presente Líquido 

(VPL). 

18.7 A fórmula de aplicação do valor total do contrato será dada pela seguinte equação: 
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VPL = Valor Presente Líquido 

FC = fluxo de caixa (Volume de Energia Contratado em MWh no mês t x Preço de Energia 

Ofertado em R$/MWh para o mês t) 

t = momento em que o fluxo de caixa ocorreu 

i = Taxa de desconto = 0,85% a.m. 

n = período (em meses) 

O Apêndice D do edital calculará o valor presente líquido (VPL – com impostos) que deve 

ser apresentado como proposta no leilão. 

 

19 APÊNDICES 

19.1 São apêndices deste TR os documentos abaixo, dele sendo parte integrante: 

 

Apêndice A - Estudos Técnicos Preliminares; 

Apêndice B - Orientações para Elaboração da Proposta; 

Apêndice C - Glossário; 

Apêndice D - Planilha em excel para cálculo do VPL; 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA CONTATO: 

 

Declaro, como representante legal de empresa licitante interessada, que o endereço do correio 

eletrônico (e-mail), bem como os telefones informados abaixo são válidos para o recebimento de 

correspondências, notificações e quaisquer contatos necessários a boa execução do processo 

licitatório e futuros possíveis contratos a serem realizados com esta empresa, caso se consagre 

como a vencedora da licitação. Estou ciente que, em caso de alteração, o Município deverá ser 

imediatamente informado: 

 

Razão social:   _______________________________________________ 

 

Endereço eletrônico (e-mail):  ___________________________________  

 

Telefone: ( )________________  

Telefone: ( )________________  

 

_________________________,________de__________________de 2024.  

(nomes da cidade e Estado) 

 

 

 

 

       (nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º  ____/2024 

 

A empresa........................................................................, inscrita no CNPJ sob o 

n.º................................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr 

(a)....................................................., portador (a) da Carteira de Identidade n.º....................... e do 

CPF n.º........................................ , DECLARA sob as penas da Lei: 

 

a) Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

c) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas; 

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

e) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (em 

cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal); 

f) Que até a presente data, inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

g) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

h) Ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

i) Que os documentos apresentados por meio do sistema eletrônico são autênticos aos 

originais. 

j) Que não possui servidor público ou agente político no quadro funcional da empresa 

licitante. 

 

(data) 

 

 

 

Empresa 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




